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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência,

acompanhado da respectiva exposição de motivos, a fim de ser submetido ao

exame e deliberação dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei que

dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no âmbito da

Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de

atividades ligadas ao controle do "Aedes Aegypti".

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e da mais distinta consideração.

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e pronunciamento da Secretaria
de Finanças e Desenvolvimento Econômico.

Ao Excelentíssimo Senhor
ARSELINO TATTO
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Dispõe sobre a contratação de pessoal, por

tempo determinado, no âmbito da Secretaria

Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para

o exercício de atividades ligadas ao controle do

"Aedes Aegypti".

APROVADO EM 2' DISCUSSÃO
SANÇÃO
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PROJETO DE LEI N°

Folha	 _do proc.

01- PL	 Adetbe Cittel - át,e. Marlamentar
01- 0168/2004	 RF. 100.406

•
DECRETA:

A Câmara Municipal de São Paulo

APROVADO EM ia DISCUSSÃO
VOLTA A 2' DISCUSSÃO I

Art. 1°. A vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da

Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261, de 28 de

dezembro de 2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da

Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades

ligadas ao controle do "Aedes Aegypti", os quais poderão ser novamente

110	
contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses.

Art. 2°. As despesas com a execução desta lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 	 —
Adobe Citect - Mil. Matiamentar

RE 100.406

Objetiva o presente projeto de lei afastar, no caso

das contratações de pessoal, por tempo determinado, no âmbito da Secretaria

Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades

110 ligadas ao controle do "Aedes Aegypti", a vedação constante do § 2° do artigo

3° da Lei n° 10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n° 13.261,

de 28 de dezembro de 2001, que impede a contratação da mesma pessoa,

ainda que para serviços diferentes, pelo prazo de dois anos a contar do término

da contratação.

Dessa forma, referidos poderão ser novamente

contratados, uma única vez, pelo prazo de até 12 (doze) meses.

Ao longo da execução do programa de combate à

dengue, foi necessária a contratação, por tempo determinado, de profissionais

nos termos da legislação acima referida.

Sucede que desses profissionais contratados, 692
11, (seiscentos e noventa e dois) tiveram que ser recontratados em caráter

excepcional, conforme autorizações específicas constantes das Leis n° 13.261,

de 28 de dezembro de 2001, n° 13.358, de 17 de maio de 2002, e n° 13.590, de

21 de maio de 2003.

Entretanto, toma-se imperiosa, uma vez

çã	

mais,A7

manutenção desses profissionais, por mais 12 (doze) meses, tendo e ista

que,* embora sob controle, a infestação do "Aedes aegypti" co 1 a se

expandindo pela Cidade.

A capacidade de se manterem baixos

infestação larvária, bem como de realizar oportunas ações d(

focos, quando da ocorrência de casos de dengue, resulta do inv

li;ls de

.1 o de

nto dos
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técnicos da Secretaria Municipal da Saúde nas ações de capa4taçf12.4

sensibilização desses profissionais.

Por conseguinte, necessário se faz a manutenção

dos profissionais que atuam nesse controle, tudo com o objetivo de impedir a

ocorrência de casos de dengue na Cidade de São Paulo.

Sob a ótica financeira e orçamentária, o parecer da

Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico é favorável ao

prosseguimento da propositura, vez que plenamente satisfeitas as exigências

impostas pela Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como pela legislação

orçamentária municipal.

Demonstrado, assim, o relevante interesse público

• de que se reveste a medida, submeto-a ao estudo e deliberação dessa Egrégia

Casa de Leis que, certamente, lhe conferirá seu aval.

•
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EVENTO:	 .C6iitrátaçãO .:',. EXPEDIENTE:

CARGO:	 . Técnico de Saúde - Laboratório !PADRÃO:	 QPS -07 A ::... JORNADA:	 24 hs. QUANTIDADE:
DESPESA DE PESSOAL

CÁLCULO MENSAL MÍNIMO CÁLCULO MENSAL MÁXIMO

PADRÃO PISO MÍNIMO GRATIFICAÇÃO TOTAL PADRÃO PISO MÍNIMO G..DIF.ACESS GRATIFICAÇÃO TOTAL

'', 397,94 212,22 610,16 397,94 58,50 212,22 668,66

2.674,64DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÍNIMO 2.440,64 DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÁXIMO

DESP. DE PESSOAL-ACRÉSC.MÉDIO MENSAL 2.557,64 RESUMO MENSAL 2.004 2.005 2.006
AUXÍLIO REFEIÇÃO MENSAL 731,28 ACRÉSCIMO TOTAL 3.540,37 28.322,94 14.161,47

VALE-TRANSPORTE MENSAL 251,45 VALOR DO 13° SAL. 0,00 2.557,64 852,55
CONTRIBUIÇÃO AO 1PREM MENSAL 0,00 VALOR DE 1/3° FÉRIAS: 0,00 852,55
CONTRIBUIÇÃO AO INSS MENSAL 537,10 IPREM OU INSS 537,10 5.012,97 2.387,13

TOTAL 4.077,47 %; ,.,:	 '	 ..893,55 18.253,70_
1.Cálculo do Acréscimo Mínimo: Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2. Cálculo do Acréscimo Máximo: Considerar todos os valores a serem pagos, quando possível o embasamento de tais valores;

3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 R$ 418,73 •	 e, para nível médio/superior:

4. No campo "GRATIFICAÇÃO" deve,constar valor pago de gratificação atrelada ao cargo. Ex.: plantão para médicos;

Do total apurado, desconta-se o refer te a 6% do padrão do servidor, dividindo-se por dois, para apurar a média aproximada do valor a ser suportado pela

Administração.

6. A Obrigação Patronal deve ser calculada obre as Despesas de Pessoal, à alíquota de 2% se ao IPREM e, 21% se o INSS

7. Esta planilha foi elaborada com o intuito levantar o cálculo aproximado previsto para a efetivação de determinados eventos, de forma que o máximo de

de variáveis estão presente como fórmulas3todendo ser adaptadas sempre que houver mudanças de cargo, quantidade, valor de vale transporte e outros.
( * ) O acréscimo total inclui o total mensal de despesa de pessoal, de despesa com Auxílio-Refeição e com o Vale-Transporte
Impacto em Folha de Pagamento ( mês de Dezembro/2003) 	 0,001%

Gi/Vanll.
Asjessor	 _S da siiva

P /0.74 TL

os locais de lo

einicial corr p

4.0 Auxílio R

3. A gratificação de Dificil Acesso, semi

os locais de tacão, deve-se fazer um

inicial correCondenouadro Gekl

ládo utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de:

ara jornada de 40 hs e,	 RS 8.31 .	.

	

kara quatro viagens diárias de: 	 R$ 1,70	 cada, para a média mensal de 22 dias.

	

5. O Aux. Transp. deve ser calculado ara quatro viagens diárias de: 	 R$ 1,70	 cada, para a média mensal de 22 dias.

) concedido de acordo com a lotação do servidor, e por se tratar de valor significativo, na falta de informações sobre

:álculo aproximado para o acréscimo máximo, usando uma média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão

1)	 Padrão Inicial	 R$ 146,25	 NM Gil A



5. O Awcrttrrsp—r. eve skcalculado para quatro viagens diárias de: 	 R$ 1,70

EVENTO:	 Contratação EXPEDIENTE:

CARGO:	 Assist. Gestão de Políticas Públicas 'PADRÃO:	 M 01 JORNADA:	 40 lis. QUANTIDADE:	 30
DESPESA DE PESSOAL

CÁLCULO MENSAL MÍNIMO CÁLCULO MENSAL MÁXIMO

PADRÃO PISO MÍNIMO GRATIFICAÇÃO TOTAL PADRÃO PISO MÍNIMO G..DIF.ACESS GRATIFICAÇÃO TOTAL

630,00 630,00 630 58,50 0,00 688,50

20.655,00

2.006

DESP. DE PESSOAL- ACRÉSCIMO MÍNIMO 18.900,00 DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÁXIMO

DESP. DE PESSOAL-ACRÉSC.MÉDIO MENSAL 19.777,50 RESUMO MENSAL 2.004 2.005

AUXÍLIO REFEIÇÃO MENSAL 5.484,60 ACRÉSCIMO TOTAL 26.939,10 215.512,80 107.756,40
VALE-TRANSPORTE MENSAL 1.677,00 VALOR DO 13° SAL. 0,00 19.777,50 6.592,50
CONTRIBUIÇÃO AO IPREM MENSAL 0,00 VALOR DE 1/3° FÉRIAS: 0,00 6.592,50
CONTRIBUIÇÃO AO INSS MENSAL 4.153,28 IPREM OU INSS 4.153,28 38.763,90 18.459,00

TOTAL 31.092,38 ,	 .	 . 274.054,20 139.400,40

4. No campo "GRATIFICAÇÃO" deve constar valor pago de gratificação atrelada ao cargo. Ex.: plantão para médicos;

3. A gratificação de Dificil Acesso, sendo concedido de acordo com a lotação do servidor, e por se tratar de valor significativo, na falta de informações sobre

os locais de lotação, deve-s' fazer um cálculo aproximado para o acréscimo máximo, usando uma média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão

inici~espondente ao Q1adro Geral)	 Padrão Inicial : 	 R$ 146,25 . '. :.-:.. ....	 .... . NM 01 A

4. O\ 'lio Re .. ão deve s calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o . yalor diário de:

,31: . ::':::'... para jomada de 40 hs e,	 :	 :	 : . R$ 8,31 :.	 ..	 .

1.Cálculo do Acréscimo Mínimo: Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2. Cálculo do Acréscimo Máximo: Considerar todos os valores a serem pagos, quando possível o embasamento de tais valores;

3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 R$ 418,73	 e, para nível médio/superior:3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 R$ 418,73 :.f: :  ..:•-::::.::::'..;."':'::...:: e, para nível médio/superior:	 R$ 523,41 . .R$ 523,41.

cada, para a média mensal de 22 dias.

Do total apurado, desconta e o referente a 6% do padrão do servidor, dividindo-se por dois, para apurar a média aproximada do valor a ser suportado pela

Administração.

6. A Obrigação Patronal deve s calculada sobre as Despesas de Pessoal, à aliquota de 2% se ao IPREM e, 21% se o INSS

7. Esta planilha foi elaborada com \o intuito de levantar o cálculo aproximado previsto para a efetivação de determinados eventos, de forma que o máximo de

de variáveis estão presente com fórmulas, podendo ser adaptadas sempre que houver mudanças de cargo, quantidade, valor de vale transporte e outros.
( * ) O acréscimo total inclui o total mensal de despesa de pessoal, de despesa com Auxílio-Refeição e com o Vale-Transporte
Impacto an Folha de Pagto ( mês de Dezembro/2003)	 0,010%



EVENTO:	 Contratação EXPEDIENTE:

CARGO:	 Engenheiro Agronomo	 'PADRÃO: QPD-20 A JORNADA:	 40 hs. QUANTIDADE:	 4

DESPESA DE PESSOAL

CÁLCULO MENSAL MÍNIMO CÁLCULO MENSAL MÁXIMO

PADRÃO PISO MiN1M0 GRATIFICAÇÃO TOTAL PADRÃO PISO MÍNIMO G..DIF.ACESS GRATIFICAÇÃO TOTAL

1506,94 1.506,94 1506,94 95,70 0,00 1.602,64

DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÍNIMO 6.027,76 DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÁXIMO	 6.410,58

DESP. DE PESSOAL-ACRÉSC.MÉDIO MENSAL 6.219,17 RESUMO MENSAL 2.004 2.005 2.006

AUXILIO REFEIÇÃO MENSAL 731,28 ACRÉSCIMO TOTAL 7.068,82 56.550,52 28.275,26

VALE-TRANSPORTE MENSAL 118,37 VALOR DO 13° SAL. 0,00 6.219,17 2.073,06

CONTRIBUIÇÃO AO IPREM MENSAL 0,00 VALOR DE 1/3° FÉRIAS: 0,00 2.073,06

CONTRIBUIÇÃO AO INSS MENSAL 1.306,03 IPREM OU INSS 1.306,03 12.189,57 5.804,56

TOTAL 8.374,85 -	 74.959,26 38.225,94

1. Cálculo do Acréscimo Mínimo: Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2. Cálculo do Acréscimo Máximo: Considerar todos os valores a serem pagos, quando possível o embasamento de tais valores; .	 .	 :	 .
3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 R.$' 418,73 .	 e, para nível médio/superior:	 :R$ 523,41

4. No campo "GRATIFICAÇÃO" deve constar valor pago de gratificação atrelada ao cargo. Ex.: plantão para médicos;

3. A gratificação de Dificil Acesso, sendo concedido de acordo com a lotação do servidor, e por se tratar de valor significativo, na falta de informações sobre

os locais de lotação, d- - e fazer um cálculo aproximado para o acréscimo máximo, usando uma média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão

mi mal co	 endente ao e dro Geral)	 Padrão Inicial : 	 R$ 239;26	 NS 01 A

4. O uxílio Refei "•-o deve s calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de:
:	 .

8i3	 para jornada de 40 hs e,	 R$ 831	 . para J30 hs.

5. O Aux. :	 e • . - calculado para quatro viagens diárias de:	 RS 1,70	 cada, para a média mensal de 22 dias.

Do total apurado, descon . se o referente a 6% do padrão do servidor, dividindo-se por dois, para apurar a média aproximada do valor a ser suportado pela

Administração.

6. A Obrigação Patronal deve s; calculada sobre as Despesas de Pessoal, à alíquota de 2% se ao IPREM e, 21% se o INSS

7. Esta planilha foi elaborada co o intuito de levantar o cálculo aproximado previsto para a efetivação de determinados eventos, de forma que o máximo de

de variáveis estão presente come fórmulas, podendo ser adaptadas sempre que houver mudanças de cargo, quantidade, valor de vale transporte e outros.
( * ) O acréscimo total inclui o to .1 mensal de despesa de pessoal, de despesa com Auxílio-Refeição e com o Vale-Transporte
Impacto em Folha de Pagto (mês de Dezembro/2003)	 0,003%

:R5 523,41



EVENTO:	 Contrafação EXPEDIENTE: "

CARGO:	 •Biólogo !PADRÃO:	 QPS-11 A JORNADA:	 40 hs. QUANTIDADE:	 30
DESPESA DE PESSOAL

CÁLCULO MENSAL MÍNIMO CÁLCULO MENSAL MÁXIMO

PADRÃO PISO MÍNIMO GRATIFICAÇÃO TOTAL PADRÃO PISO MÍNIMO G..DIF.ACESS GRATIFICAÇÃO TOTAL

.	 1451,62 580,65 2.032,27 1451,62 95,70 580,65 2.127,97

63.839,16DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÍNIMO 60.968,04 DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÁXIMO

DESP. DE PESSOAL-ACRÉSC.MÉDIO MENSAL 62.403,60 RESUMO MENSAL 2.004 2.005 2.006

AUXÍLIO REFEIÇÃO MENSAL 5.484,60 ACRÉSCIMO TOTAL 68.825,74 550.605,94 275.302,97

VALE-TRANSPORTE MENSAL 937,54 VALOR DO 13° SAL. 0,00 62.403,60 20.801,20

CONTRIBUIÇÃO AO IPREM MENSAL 0,00 VALOR DE 1/3° FÉRIAS: 0,00 20.801,20

CONTRIBUIÇÃO AO INSS MENSAL 13.104,76 IPREM OU INSS 13.104,76 122.311,06 58.243,36
TOTAL 81.930,50 735.320,60_	 375.148,73

1. Cálculo do Acréscimo Mínimo: Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2. Cálculo do Acréscimo Máximo: Considerar todos os valores a serem pagos, quando possível o embasamento de tais valores;

3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 R$ 418;13	 •	 . e, para nível médio/superior: 	 .R$ 523,41

4. No campo "GRATIFICAÇÃO" deve constar valor pago de gratificação atrelada ao cargo. Ex.: plantão para médicos;

3. A gratificação de Dificil Acesso, sendo concedido de acordo com a lotação do servidor, e por se tratar de valor significativo, na falta de informações sobre

os locais de lotação, •• e-se fazer um cálculo aproximado para o acréscimo máximo, usando urna média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão

i • .1 correspondente ai Quadro Geral) 	 Padrão Inicial : 	 R$ 239,26	 • • . NS 01 A

4. o Awdli• • efeição dev ; ser calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com  o valor diário de:

:,31 . ' .	para jornada de 40 hs e, 	 R$ 8,31	 para J30 hs.

5. O A . Transp. d.- .er calculado para quatro viagens diárias de: 	 R$ 1,70 .	 :	 cada, para a média mensal de 22 dias.

Do total apurado, d s nta-se o referente a 6% do padrão do servidor, dividindo-se por dois, para apurar a média aproximada do valor a ser suportado pela

Administração.

6. A Obrigação Patronal cl- e ser calculada sobre as Despesas de Pessoal, à alíquota de 2% se ao IPREM e, 21% se o INSS

7. Esta planilha foi elaboras. com o intuito de levantar o cálculo aproximado previsto para a efetivação de determinados eventos, de forma que o máximo de

de variáveis estão presente smo fórmulas, podendo ser adaptadas sempre que houver mudanças de cargo, quantidade, valor de vale transporte e outros.
( * ) O acréscimo total inclui • total mensal de despesa de pessoal, de despesa com Auxilio-Refeição e com o Vale-Transporte
Impacto em Folha de Pagto ( és de Dezembro/2003) 	 0,026%

GliVanildo
Asse	 da Silva- 

sowArtO 
SP 110.262



EVENTO:	 Contratação -EXPEDIENTE:	
.

CARGO:	 Agente de Apoio - Laboratório !PADRÃO:	 B 01 JORNADA:	 30 h QUANTIDADE:	 4

DESPESA DE PESSOAL

CÁLCULO MENSAL MÍNIMO CÁLCULO MENSAL MÁXIMO

PADRÃO PISO MÍNIMO GRATIFICAÇÃO TOTAL PADRÃO PISO MÍNIMO G..DIF.ACESS GRATIFICAÇÃO TOTAL

322,25 322,25 322,25

,

61,14 383,39

1.533,58

2.006

DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÍNIMO 1.289,00 DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÁXIMO

DESP. DE PESSOAL-ACRÉSC.MÉDIO MENSAL 1.411,29 RESUMO MENSAL 2.004 2.005

AUXÍLIO REFEIÇÃO MENSAL 731,28 ACRÉSCIMO TOTAL 2.403,10 19.224,78 9.612,39

VALE-TRANSPORTE MENSAL 260,53 VALOR DO 13° SAL. 0,00 1.411,29 470,43

CONTRIBUIÇÃO AO IPREM MENSAL 0,00 VALOR DE 1/3° FÉRIAS: 0,00 470,43

CONTRIBUIÇÃO AO INSS MENSAL 296,37 EPREM OU INSS 296,37 2.766,12 1.317,20
TOTAL 2.699,47 23.402,19 11.870,45

1.Cálculo do Acréscimo Mínimo: Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2. Cálculo do Acréscimo Máximo: Considerar todos os valores a serem pagos, quando possível o embasamento de tais valores;

3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 .RS.418,73	 e, para nivel médio/superior: 	 53,41

4. No campo "GRATIFICAÇÃO" deve constar valor pago de gratificação atrelada ao cargo. Ex.: plantão para médicos;

3. A gratificação de Dificil Acesso, sendo concedido de acordo com a lotação do servidor , e por se tratar de valor significativo, na falta de informações sobre

os locais de lotação, deve-se fazer um cálculo aproximado para o acréscimo máximo, usando uma média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão

inicial correspondente ao Quadro Geral) 	 Padrão Inicial : 	 .	 NB 01 C

ItS 523,41

4. O 4u2sílio Refeição deve

Administração.

x. TransN

'1.ariurado

5. O A x. TransN

Do tot	 urad

R$ 8,3
deve ser o

rnta-se o referente a 6% do padrão do servidor, dividindo-se por dois, para apurar a média aproximada do valor a ser suportado pela

lculado para quatro viagens diárias de: 	 RS 1;70	 •	 :• cada, para a média mensal de 22 dias.

calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de:

para jornada de 40 hs e, 8,31 	 	 para J30 hs.

è\6. A Obrigação Patronal de ser calculada sobre as Despesas de Pessoal, à alíquota de 2% se ao IPREM e, 21% se o INSS

7. Esta planilha foi elaborada com o intuito de levantar o cálculo aproximado previsto para a efetivação de determinados eventos, de forma que o máximo de

estãode variáveis 	 presente mo fórmulas, podendo ser adaptadas sempre que houver mudanças de cargo, quantidade, valor de vale transporte e outros.
( * ) O acréscimo total inclui o total mensal de despesa de pessoal, de despesa com Auxílio-Refeição e com o Vale-Transporte
Impacto em Folha de Pagto ( mês de Dezembro/2003) 	 0,001%

Gfillõt
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1. Cálculo do Acréscimo Mínimo: Considerar os valores mínimos pagos ao servidor, dependendo de sua jornada, local de trabalho, etc.;

2. Cálculo do Acréscimo Máximo: Considerar todos os valores a serem pagos, quando possível o embasamento de tais valores;

3. O Piso Mínimo para servidores de nível básico/operacional é de: 	 R$ 418,73	 •	 e, para nível médio/superior: 	 R$ 523,41
4. No campo "GRATIFICAÇÃO" deve constar valor pago de gratificação atrelada ao cargo. Ex.: plantão para médicos;

3. A gratificação de Dificil Acesso, sendo concedido de acordo com a lotação do servidor, e por se tratar de valor significativo, na falta de informações sobre

os locais de lotação, deve-se fazer um cálculo aproximado para o acréscimo máximo, usando uma média dos valores a serem pagos (30% e 50% do padrão

inicial correspondente ao Quadro Geral) 	 Padrão Inicial :	 R$ 152,86 •	 ..	 NB 01 C

4. O Auxílio Refeição deve ser calculado utilizando-se 22 dias como a média mensal e com o valor diário de:

R$ 8)1	 para jornada de 40 hs e,	 : R$ 831	 para J30 hs.

/992ransp. deve s calculado para quatro viagens diárias de: 	 R$ 1,70 .• .  ..	 . . . cada, para a média mensal de 22 dias.

iiir,êdo, d	 nta-se o referente a 6% do padrão do servidor, dividindo-se por dois, para apurar a média aproximada do valor a ser suportado pela

EVENTO:	 Contratação EXPEDIENTE:

CARGO:	 Agente de Apoio - Zoonoses !PADRÃO:	 B 01 JORNADA:	 40 hs. QUANTIDADE:	 620
DESPESA DE PESSOAL

CÁLCULO MENSAL MÍNIMO CÁLCULO MENSAL MÁXIMO
PADRÃO	 PISO MÍNIMO GRATIFICAÇÃO TOTAL PADRÃO PISO MÍNIMO G..D1F.ACESS GRATIFICAÇÃO TOTAL

429,66_ 429,66 429,66 61,14 490,80

304.298,48

2.006

DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÍNIMO 266.389,20 DESP. DE PESSOAL - ACRÉSCIMO MÁXIMO

DESP. DE PESSOAL-ACRÉSC.MÉDIO MENSAL 285.343,84 RESUMO MENSAL 2.004 2.005
AUXÍLIO REFEIÇÃO MENSAL 113.348,40 ACRÉSCIMO TOTAL 437.076,56 3.496.612,51 1.748.306,26
VALE-TRANSPORTE MENSAL 38.384,32 VALOR DO 13° SAL. 0,00 285.343,84 95.114,61
CONTRIBUIÇÃO AO TREM MENSAL 0,00 VALOR DE 1/3° FERIAS: 0,00 95.114,61
CONTRIBUIÇÃO AO INSS MENSAL 59.922,21 1PREM OU INSS 59.922,21 559.273,93 266.320,92

TOTAL 496.998,77 4.341.230,28 2.204.856,40

6. A ObriWão Patr al deve ser calculada sobre as Despesas de Pessoal, à alíquota de 2% se ao IPREM e, 21% se o INSS

7. Esta planilha foi ela rada com o intuito de levantar o cálculo aproximado previsto para a efetivação de determinados eventos, de forma que o máximo de

de variáveis estão pres te como fórmulas, podendo ser adaptadas sempre que houver mudanças de cargo, quantidade, valor de vale transporte e outros.
( * ) O acréscimo total inc i o total mensal de despesa de pessoal, de despesa com Auxílio-Refeição e com o Vale-Transporte
Impacto an Folha de Pagto ( mês de Dezembro/2003) 	 0,158%

Gi/van:/d..	
s.sia silvaine

/Sio.26444;



RESUMO - CONTRATAÇÕES

Função Quantidade Valor Mensal Valor 2004	 , Valor 2005 Impacto	 ,
0,001%Técnico Saúde - Laboratório 4 R$ 4.077,47 R$ 35.893,55 R$	 18.253,70

Assist. Gestão Pol. Públicas 30 R$ 31.092,38 R$ 274.054,20 R$	 139.400,40
R$	 38.225,94

0,010%
0,003%Engenheiro Agronomo 4 R$ 8.374,85 R$ 74.959,26

Biólogo 30 R$ 81.930,50 R$ 735.320,60 R$	 375.148,73 0,026%
Agente de Apoio- Laboratório 4 R$ 2.699,47 R$ 23.402,19 R$	 11.870,45

R$ 2.204.856,40
0,001%
0,158%Agente de Apoio - Zoonoses 620 R$ 496.998,77 R$ 4.341.230,28

TOTAL 692 R$ 625.173,44 R$ 5.484.860,08 R$ 2.787.755,62 0,199%
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em 26/03/2004 reij	 ,EM
Assef..s6ra

INTERESSADO: Secretaria Municipal da Saúde

ASSUNTO: minuta de projeto de lei que dispõe sobre a prorrogaçào de contra-
tos de profissionais de combate à dengue (Técnico de Saúde-
Laboratório, Assistente de Gestão de Políticas Públicas, Engenhei-
ro Agrônomo, Biólogo, Agente de Apoio-Laboratório e Agente de
Apoio-Zoonoses).

SFG-GABINETE

Senhor Secretário

Trata o presente de reedição de norma excepcional à do
artigo 30, § 2° da Lei n° 10.793/89 que permitirá a prorrogação dos contratos por
tempo determinado de profissionais para o exercício de atividades die controle do
"Aides Aegypti". Tal pedido se prende à necessidade de manutenção dos atuais

• profissionais por mais 12 meses, uma vez que "a capacidade de se nanter baixos
índices de infestação larvária, bem como de realizar oportunas ações de bloqueio
de focos quando da ocorrência de casos de dengue é resultado do investimento dos
técnicos da Secretaria Municipal da Saúde nas ações de capacitação e sensibiliza-
ção desses profissionais", conforme consta na exposição de motivos àE fls. 12.

A Secretaria Municipal de Gestão Pública manifesta-se
favoravelmente à aprovação do projeto de lei às fls. 28 e 29 e sugere a prorrogação--
do Concurso Público de Agente de Zoonoses, cuja validade expira em O 	 64,
para que os candidatos remanescentes desse concurso s- .- • omea • e treina-
dos pelos servidores atuais mais habilitados, diminuindo assim o 	 ero de con-
tratos por tempo determinado.

Por se tratar de contratação emergencial, nc . que se refe-	 "W
re à Lei complementar n° 101/2000, há que se considerar que não se trata de uma	 '7,:.".	 .	 ..	 ..	 .	 _	 .	 .	 .	 .	 . .	 .	 .	 .	 .t. 4

Por se tratar de contratação emergencial, nc . que se refe-
re à Lei complementar n° 101/2000, há que se considerar que não se trata de uma
despesa de caráter continuado, não havendo, portanto, necessidade de se atender

Enviado o presente a esta Assessori , ca e a manifesta-

	

	 eução de SF quanto aos aspectos orçamentários.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PMSP Adore, Cit~ -	 ?watiamentar

SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMICOng0.406

ASSESSORIA GERAL DO ORÇAMENTO - AGO

dá PA 2004-0.041.574-3

às disposições do artigo 17 da mesma. Há, no entanto, que se atender às disposi-
ções do artigo 16.

Dessa forma, para o atendimento da mesma, além da es-
timativa do impacto orçamentário-financeiro há que se demonstrar a origem dos re-
cursos para o seu custeio.

O cálculo do acréscimo mensal da despesa, refeito por
esta Assessoria às fls. 31 a 36, será de aproximadamente R$ 625.173 44 (seiscen-
tos e vinte e cinco mil, cento e setenta e três reais e quarenta e c uatro centa-
vos), o que totalizará para o corrente exercício, considerando-se o evento a partir
de maio de 2004, um dispêndio total de R$ 5.484.860,08 (cinco milhões, quatro-
centos e oitenta e quatro mil, oitocentos e Sessenta reais e oit3 centavos).
Para o exercício subsequente, o impacto anual referente a quatro meses será de R$
2.787.755,62 (dois milhões, setecentos e oitenta e sete mil, setecentos e cin-
quenta e cinco reais e sessenta e dois centavos). Nos dois exercícios em con-
junto, o impacto total será de R$ 8.272.615,70 (oito milhões, duzentas e setenta e
dois mil, seiscentos e quinze reais e setenta centavos).

Quanto à origem dos recursos para o custeio dessas
despesas e à comprovação de que estas não afetarão as metas de rasultados fis-
cais, informamos:

1. As despesas decorrentes dessas nomeaç:ões correrão
por conta de dotações orçamentárias próprias e suplementadas, se nec:essário, ten-
do como contrapartida a anulação parcial de recursos orçamentárics correspon-
dentes da Secretaria Municipal da Saúde. São, portanto, compatíveis com o orça-
mento do exercício de 2004, bem como com as disposições da Lei de Diretrizes Or-
çamentário e do Plano Plurianual vigentes.

No tocante a outros aspectos relativos ao atendir2i pifo da
Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos: 

2. De acordo com o "Demontrativo da De
soal em relação à Receita Corrente Líquida", o percentual de comprgr
44,82%, nos últimos 12 meses, conforme demonstrativo referente fal

2. De acordo com o "Demonttrativo da De esa de Pes-
soal em relação à Receita Corrente Líquida", o percentual de compre imento é de
44,82%, nos últimos 12 meses, conforme demonstrativo referente - erceiro qua-

e,"

drimestre de 2003. Assim, o acréscimo da presente despesa implicara em percentu-
al ainda muito aquém aos estabelecidos nos artigos 18 e 20 da Lei Complementar
n°101/2000.	 lk
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Folha de Informação n2 40
•

do PA 2004-0.041.574-3	 em 26/03/2004-(ã) 	 •

Com essas considerações entendemos estarem cumpri-
das todas as determinações constantes dos artigos 16 e 17 da Lei Complpmentar n°
101/2000 e do artigo 21 do Decreto n° 44.289, de 13/01/2004.

São Paulo, em 26 de março de 2004

JOSÉ PVLICE JUNIpR
Assessor Geral do Orçamento



do PA 2004-0.041.574-3 em 26/03/2004 (a)

JPJ

SFG, em 26 de março de 2004

LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO
Secretário de Finanças e

Desenvolvimento Econômico

Co "t.

41"

t;'''ef47

Folha n°	 do proc.
N°

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO - PMSPAdeitnt	 -	 Mailamentar
SECRETARIA DE FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO ECONÔMIC-Ota.§É08

GABINETE DO SECRETÁRIO

Folha de Informação n2 41

•

Awt..-

INTERESSADO: Secretaria Municipal da Saúde

ASSUNTO: minuta de projeto de lei que dispõe sobre a prorrogação
de contratos de profissionais de combate à dengue (Técni-
co de Saúde-Laboratório, Assistente de Gestão cie Políticas
Públicas, Engenheiro Agrônomo, Biólogo, Agente de Apoio-
Laboratório e Agente de Apoio-Zoonoses).

SGM-AT

Senhor Assessor Chefe

Com a manifestação da Assessoria Geral do Orçamento,

deste Gabinete, que endosso, encaminho o presente para a adoção ciais providênci-

as cabíveis.
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2ámara AtizicOal ale
PARECER CONJUNTO N° /04 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE
SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI N° 168/04.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pela Sra. Prefeita, que visa excluir da
vedação contida no parágrafo 2° do artigo 3° da Lei n° 10.793/89, alterada pela Lei
n° 13.261/01, os servidores contratados no âmbito da Secretaria Municipal de Saúde
e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do mosquito
Aedes Aegypti, inseto vetor da dengue e da malária.

A proposta pode prosperar, como veremos a seguir.

411	
As contratações de servidores por tempo determinado são disciplinadas na Lei
Orgânica do Município da seguinte forma:

"Art. 108. As contratações por tempo determinado
a serem efetuadas na forma da lei para atender a
necessidades temporárias, de excepcional
interesse público, não serão superiores a 12
(doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a
processo seletivo prévio.

Parágrafo único — As contratações por tempo
determinado efetivadas na área da saúde, até o
mês de novembro de 1993, ficam prorrogadas,
uma única vez, por mais 6 (seis) meses."

A Lei n° 10.793/89, alterada pela Lei n° 13.261/01, por seu turno, determina em seu
art. 3°, § 2°, que, no caso de contratação por tempo determinado, a mesma pessoa
não poderá ser contratada novamente, ainda que para serviços diferentes, pelo
prazo de 2 (dois) anos a contar do término do contrato.

Dessa forma, como as limitações impostas pela Lei Orgânica dizem respeito apenas
ao limite temporal da contratação (12 meses) e à necessidade de processo seletivo,
remetendo à lei ordinária a disciplina da matéria, nada impede que uma lei posterior
venha a excepcionar a regra geral em vigor, imposta pela Lei n° 10.793/89,
abrangendo por óbvio apenas os casos que especifica, nos mesmos moldes do que
fez a Lei Orgânica, no parágrafo único do referido art. 108.

A proposta encontra amparo no art. 37, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município,
que reserva ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre servidores públicos
municipais e seu regime jurídico.

Ressalte-se, também, que o projeto em apreço não determina majoração de
despesa com pessoal, mas tão-somente ebelece regra relativa à contratação de
servidores, de forma que não encontr'90 lo na Lei de Responsabilidade Fiscal(IN\50 C2'ç

• 0\̀ '. ,bc

\‘‘

(LCF n° 101/00).

1

CóD. 0561
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tâmara £nécaIde

COMISSM

De fato, é o ato de contratar, quando o Executivo entender conveniente, que deverá,
este sim, obedecer ao prévio processo seletivo, bem como estar em conformidade
com o Orçamento, a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a LCF n° 101/00.

Por se tratar de projeto que cuida de matéria atinente ao Estatuto dos Servidores
Municipais, sua aprovação dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos
membros da Câmara, consoante dispõe o art. 40, § 3 0, inciso III, da Lei Orgânica do
Município.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a proposta merece prosperar, tendo em conta que a profilaxia das
doenças transmitidas pelo mosquito Aedes Aegypti exige uma intervenção contínua.

•	 FAVOFtAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a
opor, eis que as despesas com a execução da lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em . 14104N.

COMISSÃO D

COMISSÃO DE ADMINIST

COMISS

DEj173 PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO

.e/

jsyAS p ORÇAMENTO

:Gien

ITUIÇÃO E JUSTIÇA

lailweepe me eenIN piem ISCirsç
CÔO. 0561



GABINETE DA PREFEITA

São Paulo, G de abril de 2004

15- DOCREC
15- 0495/2004

PUBLIQUE-SE

AI AeR 2001,

PRESID

Olício _A.	 .1). n 2 09,1-afoki

Senhor Presidente

RECEBIDO NA SGP-2

Em 06/ 09,0(1 
As -167 c>0  i;oras

. • ••	 //Ur &ff L-1141011,a

Assistente ke/e heYia Técnica
RF: 10.940

Encontra-se em tramitação nessa E. Câmara o

Projeto de Lei n° 168/04, que dispõe sobre a contratação de pessoal, por

tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das

Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do "Aedes

Aegypti".

Em consonância com o disposto no artigo 38 da

Lei Orgânica do Município de São Paulo, solicito passe a referida propositura

a tramitar em regime de urgência, considerando a importância da matéria

nela contida.

Ao ensejo, renovo a Vossa Excelência protestos

de elevado apreço é consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Reg urg PL 168-04

i

'.. Seção de Publicação eEdição de Anais - DT-10
á

14 Asn 2004

SGAI 002 IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS



Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha_ 	 JO	
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aD01-1 ,2010q I 2O& 	 (a) 	do processo n.°	 6`‘ 

•

Eva Podolsld
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente projeto foi aprovado em 2 a discussão e votação na 405a

Sessão Extraordinária, realizada em 20 de abril do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

20/04/2004

1
140 Lu	 .e	 -18a Leite

SupervisoYa de Apoio ao Plenário
SGP 21

"irtz.5141301.-tnZ)i---LZ

ovi.211	 r

•

PRLANDW:,
Agente deN:,;:.) Legisiati;v3



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

20/04/2004

JOSÉ C	 0SOUZA SANTOS
Supritsor da Finakização do Proc. Legielatávo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

20/04/2004

KATH	
()E SCN—ZAYA///ff . MORAI r

Asswerde Park:nublar
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 02o de abril de 2004.

Folha	
proc.

roi sjel.:::161 de  09„,
Rc'sitIA!!1.RVRY.alEs.o.os.,A444.̀(2-.

A*” ELINO T
Preside, te

23- OF-SGP23

23-' 1068/2004

Senhora Prefeita,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 20 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
168/04, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a contratação de pessoal, por
tempo determinado, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das
Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle do Aedes
Aegypti.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

JCSS/krms



Folha no. 

rig-O
ROSMAiki ai Y1.1Y/ÉS OMSXÉ

Lt...	 5 .de

:3,Telette,ot04:e9:"Iativ

Parlamentar, padrão "QPA-05-A" extraí a pr>r: ente cópia fielmente de fls. do

SI
AIn

DA ZACARIAS ALVES
gente e poio Legislativo 	 , Agente de

CREU
livro competente n o 56 e digitei. Eu,

Câmara Municipal cre São Paulo
23- OF-SGP23
23- 1068/2004

	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE ABRIL DE 2004.

Cópia extraída de fls. n o 02 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 168/04).

(Executivo). Dispõe sobre a contratação de pessoal, por tempo determinado, no

âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício

de atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 A vedação contida no § 2o do art. 3 0 da Lei no

10.793, de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n o 13.261, de 28 de

dezembro de 2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da

Secretaria Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de

atividades ligadas ao controle do Aedes Aegypti, os quais poderão ser novamente

contratados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses. Art. 20 As

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. Art. 3 0 Esta lei entrará em

vigor na data de sua publicação. Eu,
IR/E-A MORALESES DE SOUZA

Assistente Parlamentar	 , Assistente

Apoio Legislativo, padrão "QPL-13" a conferi.	 São Paulo, 20 de abril de

2004.	 Supervisor	 de	 Finalização	 do	 Processo	 Legislativo,de	 Finalização

Supervisor de Finalizaçáo do Proc. Legislativo
JOSÉ a9414().SCPA SANTOS	 ÂNGEIAWRIA1 A	 NI

.Visto, Subsecr ri de Apoio Legislativo Subsecretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos. 	 A

2004.	 Supervisor
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LEI N o A3,gc4/ DE 022 DE 4.51.,E,	 DE 2004

Dispõe sobre a contratação de
pessoal, por tempo determinado,
no âmbito da Secretaria Municipal
da Saúde e das Subprefeituras,
para o exercício de atividades
ligadas ao controle do Aedes
Aegypti.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de abril de 2004,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 A vedação contida no § 2 0 do art. 30 da Lei n o 10.793, de
21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei no 13.261, de 28 de dezembro de
2001, não se aplica aos servidores contratados, no âmbito da Secretaria
Municipal da Saúde e das Subprefeituras, para o exercício de atividades ligadas
ao controle do Aedes Aegypti, os quais poderão ser novamente contratados, uma
única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses.

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por conta
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2004.

O Presidente,

JCSS/krms
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 20 de abril de 2004.

Recebi ofício SGP-23 no 1068, de 20/04/2004,
encaminhando à Exma. Sra. Prefeita cópia autêntica de lei decretada pela

Câmara, relativa ao Projeto de Lei n o 168/04, de autoria do Executivo.

sGINATL
22.2j OL

MARLENE. GMENEÇ GURALDE.S7.
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LEI lki• 13.804, DE 22 DE ABRIL DE 2004

(Projeto de Lei e 168iO4, do Executivo)

Dispõe sobre a contrafação de pessoal,
por tempo determinado, no âmbito da
Secretaria Municipal da Saúde e das
Subprefeituras, para o exercício de
atividades ligadas ao controle do Aedes

AegYPM
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no
uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber
que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de abril de 2004,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A vedação contida no § 2° do art. 3° da Lei if 10.793,
de 21 de dezembro de 1989, alterada pela Lei n°13.261, de 28
de dezembro de 2001, não se aplica aos servidores contra-
tados, no âmbito da Secretaria Municipal da Saúde e das Sub-
prefeituras, para o exercício de atividades ligadas ao controle
do Aedes Aegypti, os quais poderão ser novamente contra-
tados, uma única vez, pelo prazo máximo de 12 (doze) meses.
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por
conta das dotaçôes orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de
abril de 2004,451° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-
gócios Jurídicos
CARLOS FERNANDO COSTA, Respondendo pelo Cargo de
Secretário de Finanças e Desenvolvimento Económico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril
de 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo
Municipal

1,

•
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Sra Supervisora

Para arquivar.

Em, 23.04.2004.

JOSÉ CgISTINO SOUZA SANTOS
Superrisor de Rialzação do Proc. Legieietivo
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